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RESUMO: O presente artigo tem como objetivo pesquisar os novos direitos das mulheres e a implementação dos direitos das empregadas domésticas no município de Bagé/RS. Os pesquisadores visam analisar, observar e interpretar os dados sem interferir, utilizando materiais já publicados como livros, artigos, sites e entrevistas com um advogado e uma empregada doméstica, para melhor explicar o assunto abordado. Visando encontrar os prós e os contras após a conquista dos novos direitos das mulheres e das empregadas domésticas, analisando quais foram as conquistas ao longo do tempo, quais são os novos direitos adquiridos, as melhorias na vida pessoal e profissional das empregadas, as mudanças no vínculo empregatício e o aumento do desemprego.
Palavras-chave: Empregada doméstica; Novos direitos; Mulher. 

ABSTRACT: This article aims to search for new rights of women and the implementation of the domestic workers rights in the municipality of Bagé / RS. The researchers aim to analyze, observe and interpret the data without interfering , using materials already published as books, articles, websites and interviews with a lawyer and a maid, to better explain the subject matter. Aiming to find the pros and cons after the conquest of new rights of women and maids, analyzing what were the achievements over time, what are the new rights acquired, improvements in personal and professional lives of employees, changes in employment and rising unemployment.
Keywords: Housekeeper domestic; New rights; Woman.
CONSIDERAÇÕES INICIAIS 


O estudo aborda os novos direitos das mulheres e a implementação dos direitos das empregadas domésticas no município de Bagé. Os pesquisadores visam observar, registar, analisar e interpretar os dados sem interferir, utilizando materiais já publicados como o livro do Ministro Pedro Paulo Teixeira Manus "Direito do Trabalho"; o artigo do Helano Márcio Vieira Rangel "A discriminação sóciojurídica à empregada doméstica na sociedade brasileira contemporânea"
; pesquisas em “sites” e duas entrevistas estruturadas, a primeira com a doméstica Rosane Vargas e a segunda com o advogado Gabriel Vasata.


A pesquisa realizada preocupou-se em descrever os novos direitos da empregada doméstica e, sobretudo, explorar o conhecimento quanto à efetividade dos seus direitos no município de Bagé. Para tanto, a forma de abordagem utilizada é a quali-quantitativa, descritiva e exploratória. Bem como procedimentos de campo e referências bibliográficas para encontrar melhores respostas dos entrevistados com um melhor embasamento teórico, que fundamentou a elaboração do roteiro estruturado da entrevista, com a finalidade de obter informações de como está sendo aplicada a implementação dos novos direitos.


A escolha do tema abordado é baseado nas evoluções dos novos direitos das mulheres e com isso as conquistas de implementação dos novos direitos das empregadas domésticas. 


Um dos objetivos deste artigo é verificar se estão sendo implementados os novos direitos das empregadas domésticas no município de Bagé, visto que antes as domésticas não tinham seus direitos adquiridos. 

2 A EVOLUÇÃO DO TRABALHO FORMAL NO BRASIL E AS CONQUISTAS DA MULHER NO MERCADO AO LONGO DOS ANOS


As mulheres eram vistas pela sociedade como inferiores aos homens, sendo assim, as mulheres não tinham poder de escolha, elas apenas viviam para suprir as necessidades de seus maridos. Até o século XVII só o sexo masculino era considerado importante, no entanto as mulheres eram submissas, até os seus casamentos não eram elas que escolhiam, a união acontecia por um contrato entre o pai da noiva e a família do pretendente. Depois do casamento tinham a função de cuidar do lar e procriar.


O primeiro Código Civil brasileiro foi aprovado em 1916, e nele a mulher perdia sua plena capacidade ao casar. Precisava da autorização do marido até para trabalhar. As mulheres praticamente não tinham direitos adquiridos, elas também foram excluídas de qualquer direito politico, apenas passaram a ter o direito ao voto no Brasil a partir do dia 24 de fevereiro de 1932. 


A partir do final do século XIX as mulheres começaram a reivindicar seus direitos, mesmo que aos poucos foram conquistando seu espaço na sociedade, e até hoje lutam para ter uma sociedade com as mesmas possibilidades tanto para os homens quanto para as mulheres.


Com tantos direitos adquiridos, ainda assim, pode-se perceber com o contexto social que as mulheres ainda são tratadas de forma desigual, muitas vezes com salários menores do que os homens, mas não é o sexo ou o gênero que vai definir o quão bom um profissional, mas sim a capacidade dele exercer sua função. 

2.1 Da antiguidade até o primeiro emprego como doméstica

A história dos trabalhadores mesmo após a abolição foi cheia de conflitos, pois eles não tinham perspectiva alguma, tendo que continuar uma vida parecida com que a que tinham antes. Mesmo tendo conseguindo a abolição muitas mulheres continuaram sendo tratadas como escravas, trabalhado em troca de comida e moradia.
Pode-se perceber que a figura da mulher sempre foi ligada aos afazeres domésticos, mesmo quando escravas, muitas mulheres lidavam na casa das suas “sinhás”, eram as escravas que cuidam da casa e dos filhos.

No final do século XIX o trabalho doméstico passou a ser um meio de sobrevivência. Muitas ex escravas ainda trabalhavam para suas ex senhoras, enquanto algumas que não tinham para onde ir continuavam morando na casa dos seus ex senhores em troca do seu trabalho como doméstica. O trabalho doméstico no pós-abolição tem uma base muito próxima com o período da escravatura.
Das lutas eventuais passaram aos movimentos sociais de maior expressão em busca da igualdade, de reconhecimento e de respeito às diferenças naturalmente existentes entre homens e mulheres. A partir deste momento, as mulheres adquiriram uma nova identidade, que possibilitou uma nova história das mulheres, agora com direitos assegurados formalmente e inseridas nos diversos campos de atuação do mercado de trabalho, sendo um desses campos os direitos das empregadas domésticas, que deu direito a elas a ter uma renumeração salarial. 

          O processo de inserção das mulheres, em grande escala, no mercado de trabalho remunerado trouxe consigo mudanças significativas na família, pois agora a mulher participa de forma decisiva no orçamento doméstico, o que facilita a independência dela, livrando-a da dependência financeira que fazia com que elas se submetessem aos mandos do marido, característica típica do sistema patriarcal, onde elas eram dominadas pelos homens. 

          No século XXI, esta nova realidade, com mulheres inseridas no mercado de trabalho em diversas áreas de atuação, à frente de postos de comando, mulheres independentes que não mais se sujeitam à violência por parte dos maridos ou companheiros, mulheres com voz ativa na sociedade tomando decisões importantes no contexto social, mulheres com liberdade e direito de expressão. Porém, isso não quer dizer que as desigualdades deixaram de existir, elas persistem de forma um pouco mais amena. 

3 OS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS QUE DETERMINAM A IGUALDADE ENTRE O TRABALHO DO HOMEM E DA MULHER


A Constituição Federal de 1988 preconiza que todos são iguais perante a lei, conferindo os mesmos direitos a homens e mulheres. Neste sentido, o artigo 5º:

O princípio da dignidade humana se deu através dos conceitos da Dignidade Humana, nas quais na época eram dadas como ''necessárias'' diante dos valores que valoravam o fato na época. Princípio de dignidade hoje é diferente do que havia algumas décadas atrás. Conforme a sociedade evolui, os conceitos evoluem juntamente, alguns sendo mais reconhecidos, e outros se perdendo a cada dia, com as evoluções. Diante do que vivemos hoje, o que podemos conceituar como dignidade humana, vai além do que foi conceituado há algumas décadas atrás porque hoje, queremos mais, mais direitos, mais respeito, mais reconhecimentos.


A Declaração Universal dos Direitos Humanos foi um grande passo para as demais conquistas dos cidadãos, da mulher, da criança do adolescente, dos idosos e dos demais, mas o enfoque deste trabalho é revelar como foram adquiridos os direitos da mulher a partir das primeiras conquistas de direitos.


Assim também como no parágrafo 18, da Declaração dos Direitos Humanos de Vienna, onde expressa que os direitos humanos, das mulheres e das meninas são partes inalienáveis, integral, e indivisível, dos direitos humanos universais.


O caminho percorrido foi longo, para enfim chegar a uma forma de proteger a mulher, e lhes assegurar os seus direitos. A carta de alforria, dada pela princesa Isabel, onde visou 

libertar todos os seus escravos do sistema escravagista. A Lei Áurea (Lei Imperial n.º 3.353), sancionada em 13 de maio de 1888, foi a lei que terminou com a escravidão no Brasil. 

3.1 Princípios do Direito Civil x Direitos da mulher


Os princípios norteadores do Direito Civil, segundo a obra Luis Roberto Curia, Lívia Céspedes e Fabiana Dias da Rocha:

4 JULGAMENTOS MORAIS, DIGNIDADE HUMANA E SOCIEDADE MODERNA

A legislação vem tentando entender o que significa a dignidade humana diante da sociedade. Para uns, a dignidade humana nada mais é do que ser justo: ter um trabalho, receber seus vencimentos, quitar suas contas, para outros essa palavra dignidade humana, tem vastos significados, tanto que é um termo de difícil conceituação, pois pelo fato de ser relativo de pessoa para pessoa, neste trabalho viemos indagar, questionar e esclarecer como o trabalho doméstico é visto pela sociedade, e como a mulher é tratada e de que forma a sociedade tem se posicionado, diante das tais mudanças que a legislação tem proposto nas últimas décadas.

A dignidade baseia-se no reconhecimento da pessoa digna de respeito. É uma necessidade emocional que todos nós temos de reconhecimento público de se ter feito bem as coisas, em relação a autoridades, amigos, círculo familiar, social, entre outros.

Os julgamentos morais estão lado a lado com a dignidade humana. Os julgamentos morais visam julgar o que essa dignidade procede como correto, são críticas levantadas, transformadas em dilemas, formando assim diversidades de opiniões e isso tem tomado proporções gigantescas na sociedade atual, nossa sociedade hoje está mais atenta com os fatos, direitos e deveres que o estado lhe impõe.

Devido às evoluções e transformações ocorridas, a moral tomou diversas formas, diversas teorias, diversos pensamentos e conceitos, e a respeito das mulheres igualmente, com a profissão doméstica.

Conforme os direitos foram sendo conquistados historicamente, foram ganhando força e opiniões, algumas favoráveis e outros contras, assim criando esse julgamento moral. Na verdade, o que a sociedade entende por um julgamento moral? Um julgamento do que ''cada um'' acha e entende-se como certo? Ou algo que ''cada um'' julga como moralmente incorreto? O Julgamento moral é positivo ou negativo?

Estas questões impulsionam a pensar filosoficamente, o que na verdade deveria ser uma afirmativa acaba sendo um dilema moral, o qual a sociedade vem lutando para se convencer do que lhe convém.

Após anos e anos a profissão “empregada doméstica” foi aceita moralmente e legalmente, mas o fato intrigante é porque a sociedade não aceitou, no âmbito moral, que essas pessoas adquiram direitos como qualquer outro trabalhador.

Essas duas questões nos abrem um leque de respostas, a sociedade aparentemente aceitou, desde a Revolução Industrial, que trabalhar e receber seus vencimentos eram moralmente corretos e isso constitui o Princípio da Dignidade Humana, mas porque a sociedade exclui a profissão doméstica como trabalho?

Segundo Carlos Roberto Siqueira de Castro, a dignidade da pessoa humana é o “princípio dos princípios”: 


Sendo assim, esses conjuntos de ideias fazem crer que, para que seja superada essa exclusão da profissão de empregada doméstica, devemos tentar primeiramente mudar o modo em que a moral de dignidade vem sendo aplicada em nós, e isso é algo a se construir desde à infância, em casa, e construído minuciosamente para que esse preconceito criado na época da escravatura não seja cultivado no nosso século atual.

5 A ORIGEM DO TRABALHO DOMÉSTICO NO BRASIL E A IMPORTÂNCIA DA EMPREGADA DOMÉSTICA NA SOCIEDADE CONTEMPORÂNEA


Os tempos mudaram, mas a desigualdade, embora venha se amenizando ao longo do tempo, ainda permanece na sociedade, se constituindo, portanto, num problema social, certamente avanços foram realizados no campo formal ao prever um maior conjunto de direitos trabalhistas, mas no campo material ainda há discriminação, não só contratar uma empregada doméstica, e sim tratá-la bem e dar os seus devidos salários e direitos, a classe ainda continua resistente quanto a essa questão.


A hierarquia das classes, o machismo, entre uma série de coisas tem influenciado para a correta evolução das classes das domésticas como uma categoria de trabalho tradicional.

O empregado doméstico era o único que não possuía regulamentação em sua jornada de trabalho, exercendo atividade diária por tempo ilimitado, e como consequência disso, não tinha direito à hora extra e adicional noturno. Assim, aqueles interessados buscavam os seus direitos de forma individual por não possuírem um sindicato que proporcionasse lutas em busca de melhores condições de trabalho e de conquistas, mas esse cenário de desigualdade mudou a partir de outubro de 2015, com a implementação dos novos direitos que os empregados domésticos passam a receber.


O trabalho doméstico é conduzido por uma convenção de regras inerentes ao lar familiar, ao longo do tempo sempre foi avesso às reformas, por isso mesmo ainda hoje encontramos resistência no cumprimento das normas externa, haja vista que o serviço doméstico se desenvolve no âmbito familiar.


Sem dúvida, é fato notório que a discriminação que sofre o empregado doméstico decorre de uma dinâmica social que está arraigada na sociedade, e relega a essa profissão importância subalterna oriundo da nossa história escravocrata.


A própria constituição da sociedade brasileira acabou dando pouca importância ao emprego doméstico, nem mesmo quando da promulgação da constituição federal, cujos pilares se desenvolveram sob os ideais da justiça e igualdade social, foi capaz de alterar de forma significativa esse cenário, por isso a importância de se ter um arcabouço legal especifico que poderá, ainda que paulatinamente, transformar a visão que a sociedade possuiu acerca dessa categoria profissional e conferir a importância devida e necessária na sociedade atual.

6. A REGULAMENTAÇÃO DOS DIREITOS DA EMPREGADA DOMÉSTICA NO ORDENAMENTO JURÍDICO BRASILEIRO
Com a aprovação da Lei Complementar nº 150, de 2015, que regulamentou a Emenda Constitucional n° 72, os empregados domésticos passaram a usufruir de novos direitos, o que se torna uma conquista de muitos anos de luta para que, finalmente, possam se igualar às demais categorias. De acordo com o G1 Economia
, os novos direitos são:
· Todos os trabalhadores domésticos têm direito garantido por lei de receber, como todos os outros trabalhadores, ao menos, um salário mínimo por mês, e deverão cumprir uma jornada de 8 (oito) horas diárias e 44 (quarenta e quatro) horas semanais. 

· Todos têm direito de receber pelas horas extras trabalhadas e trabalhar em local onde sejam observadas todas as normas de higiene, saúde e segurança.

· Terão direito as regras e acordos estabelecidos em convenções coletivas dos trabalhadores respeitados pelo empregador.

· Os domésticos não poderão sofrer qualquer tipo de diferenças de salários, de exercício de funções e de critério de admissão por motivos de sexo, idade, cor ou estado civil ou para portador de deficiência.

· O trabalhador menor de 16 (dezesseis) anos não poderá trabalhar à noite, ou exercer atividade perigosa.

· O trabalhador doméstico passou a ter direito de receber adicional para trabalhar no turno da noite, tendo também direito ao depósito do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) por parte do empregador, de 8% (oito por cento) do salário.

· O seguro desemprego poderá ser pago durante no máximo três meses, também dando direito ao salário-família, que é um benefício pago pela Previdência Social, recebendo também auxílio-creche e pré-escola.

· As domésticas passarão a ser cobertas por seguro contra acidente de trabalho, conforme as regras da previdência.

· Indenização em caso de demissão sem justa causa. E se o trabalhador for demitido por justa causa, ele não tem direito a receber os recursos da multa e a poupança fica para o empregador.

6.1 A implementação dos direitos da doméstica no município de Bagé
6.1.1 A origem do trabalho como empregada doméstica


A palavra “doméstica” tem origem no latim, domesticus – casa, família, lar. Diante disso, entende-se por empregado doméstico aquele que presta serviços contínuos à uma pessoa ou à uma família, mediante pagamento, em uma residência, por mais de dois dias da semana, conforme dispõe o art. 1º da LC 150/2015. Não sendo somente mulheres que exercem as funções domésticas, engloba também motoristas particulares, jardineiros, diaristas, babás, governantas, cozinheiros, acompanhantes de idosos ou pessoas doentes, faxineiras, entre outros. 

A história dos empregados domésticos no Brasil remete ao período escravocrata, quando os africanos vieram para o Brasil e realizavam trabalhos domésticos. Os homens efetuavam o trabalho braçal nas plantações de cana, algodão e nos engenhos, e as mulheres eram amas de leite, cozinheiras, acompanhantes, mantinham o trabalho domésticos para seus patrões em troca de alimentos e moradia onde suas cargas horárias não eram inferiores a 18 horas por dia, sem direito a folga.

Desde os primórdios da sociedade, foi ''designado'' por certo preconceito que o trabalho doméstico só poderia ser realizado por mulheres. A sociedade passou a aceitar essa colocação, no entanto, hoje, são raros os homens que trabalham como domésticos ativos na profissão, pois a mulher sempre foi sinônima de cuidadora do lar, enquanto o homem provia dos mantimentos e a renda da família. 

Durante esse período, o trabalho não era apenas doméstico e sim escravo, por não terem o direito a salários e direitos que hoje os cidadãos possuem.

6.1.2 Primeiras leis trabalhistas


Os direitos do trabalhador são cada vez mais assegurados em prol do bem-estar, da saúde, dignidade, integridade física e qualidade de vida. Hoje, são mais importantes do que os direitos econômicos, e são por essas razões que as transformações evolutivas não param, tudo que foi conquistado ao decorrer dos séculos, muitas vezes ainda são ignorados por alguns empregadores. A conquista é grande e imensa, transformou a fisionomia do trabalho.


São por essas e outras evoluções que acreditamos ainda mais na conquista de direitos na área trabalhista ainda venha a aumentar. (Iniciação do Direito do Trabalho 34º edição, 47 e 48). 


As primeiras leis trabalhistas foram voltadas para a proteção da mulher e do menor, que eram mais explorados e expostos a situações e trabalhos intensos, pesados e impróprios. Foi neste período industrial em que tiraram a mulher ''do lar'' onde apenas faziam trabalhos domésticos e de natureza familiar e passaram a igualar ela ao homem.

 
Em 1844, foi limitada a jornada de trabalho das mulheres para 10 horas e meia, em meados de 1848, na França, surgiram as leis de proteção ao trabalho feminino, já na Alemanha, com o Tratado de Versalhes, estabeleceu o “Princípio da Igualdade Salarial” entre homens e mulheres, inserido em algumas constituições, dentre as quais a do Brasil acolhe o mesmo princípio (Art. 7º, da Constituição Federal Brasileira). 


Cada país regulamentava da sua forma a proteção à mulher, eram objetivos evitar a discriminação em detrimento da mulher. A hierarquia das classes, o machismo, entre uma série de fatores tem influenciado para a evolução das classes das domésticas como uma categoria de trabalho tradicional com o mesmo respeito e dignidade das demais profissões regulamentadas pela Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT). 


A Revolução Industrial foi um grande marco para o direito do trabalho, nesse período ocorreu às primeiras conquistas do trabalho assalariado, foi um conjunto de transformações onde o trabalho escravo passou a ser trocado pelo trabalho assalariado, com a conquista do seu dinheiro em troca da mão de obra.


6.1.3 Relação afetiva entre patrão e empregada após a conquista dos novos direitos

 Segundo Carlos Eduardo Cardoso Duarte, para que se configure o vínculo empregatício há necessidade do preenchimento e alguns requisitos, tais como serviço prestado por pessoa física, pessoalidade (se refere ao fato de que somente o empregado é quem pode prestar o serviço contratado), não eventualidade (o trabalho deve ser prestado de maneira contínua), subordinação (se caracteriza pelo recebimento de ordens) e onerosidade (determina que os serviços prestados devam ser remunerados), conforme estabelecido pelo art. 3º da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT): considera-se empregado toda e qualquer pessoa física que prestar serviços de natureza não eventual a empregador, sob a dependência deste e mediante salário. Caso falte qualquer um desses pressupostos é inexiste a relação de emprego. 

Deste modo, para que se caracterize a relação empregatícia, tanto no âmbito doméstico como nos demais, é necessário o preenchimento desses requisitos para a caracterização do vínculo de emprego.

As domésticas tinham uma relação mais familiar do que profissional com seus patrões justamente por morar neste local de trabalho, conhecendo os filhos, amigos e familiares deles, por isso era construído esse vínculo afetivo. Essa relação vem sofrendo mudanças já que as domésticas vêm conquistando seus direitos como os demais trabalhadores. Em algumas famílias, a relação de empregado e empregador começou a ficar mais profissional e muitas pessoas que trabalhavam há anos na mesma residência foram demitidas, pois com os novos direitos, os gastos para o empregador ficou maior, e muitos começaram a optar por faxineiras e diaristas. 


Embora sejam poucas as empregadas que ainda se intitulam parte da família dos seus patrões, essa foi uma ótima mudança, pois agora elas podem conseguir adquirir novas coisas, pois com a carteira assinada tudo fica mais fácil.

 Foi realizada conversa com Rosane, uma empregada doméstica de 37 (trinta e sete) anos que trabalha em uma residência a 6 (seis) meses, para saber se houve alguma mudança no seu vínculo com sua patroa e quais foram as melhorias em sua vida e no seu emprego após a implementação dos novos direitos das empregadas domésticas em Bagé/RS.

Rosane trabalhava como faxineira, mas não podia contar com um dinheiro fixo, pois havia meses que recebia menos ou mais que em outros, então trabalhava em um frigorífico para ter um salário a mais. 

Com a conquista dos novos direitos, decidiu sair de seu emprego para trabalhar como empregada doméstica, tendo sua carteira assinada, mas tem suas atividades nas horas de folga. 

Acrescenta também, que não houve mudanças na relação afetiva com sua patroa, pois sempre teve um vínculo não somente profissional, mas é considerada como parte da família. As mudanças foram só para melhor, pois trabalhando com carteira assinada e a garantia de seu salário todo o mês conseguiu comprar seu primeiro carro e está dando uma melhor estrutura para seus 3 (três) filhos.  

Rosane revela que já sofreu preconceito por trabalhar como empregada doméstica, por não ter um trabalho considerado igual aos outros, mas a partir de agora se sente valorizada quando repara que há igualdade entre os demais trabalhadores, recebendo um salário fixo todos os meses, recebendo a mais por horas extras e acertando seus horários com a patroa e outros benefícios.

Percebeu que há uma maior dificuldade em ser contratada como empregada doméstica depois dessa nova conquista, as pessoas estão optando por diaristas ou faxineiras, uma ou duas vezes na semana para não haver nenhum vínculo empregativo e não ter as devidas despesas.  

6.1.4 A economia após a conquista dos novos direitos


Economia é uma ciência que estuda os processos de produção, distribuição, acumulação e consumo de bens materiais. Emprego significa a ocupação que cada pessoa exerce, o seu trabalho, ou seja, é uma troca entre prestação de serviços e renumerações.


Diante disso, foi realizada uma entrevista semiestruturada, para melhor esclarecer e explicar como anda a economia em Bagé/RS após a implementação dos novos direitos das empregadas domésticas, com o Advogado Gabriel Vasata, no Sistema Nacional de Emprego (SINE), que é um órgão do Governo Federal que tem por objetivo fazer intermediação de mão de obra por intermédio de suas agências espalhadas em todo o Brasil.

Os requisitos para o recrutamento para uma vaga de empregada doméstica são subjetivos, os empregadores determinam o perfil profissional desejado, não podendo existir discriminação no processo de seleção, independente de raça, idade ou sexo. Lembrando, também, que existem vagas de emprego para outros trabalhadores domésticos, tais como jardineiros e motoristas. Destaca-se que para a oferta de empregos pelo SINE é necessário que a carteira de trabalho seja assinada.
A média de idade das pessoas que procuram o emprego como doméstica estão entre 25 (vinte e cinco) e 50 (cinquenta) anos aproximadamente, e os candidatos por vaga costumam variar entre no mínimo 3 (três) e no máximo 50 (cinquenta) candidatos, pois são estes os limites de vagas que o sistema de cadastro do Ministério do Trabalho está programado para recrutar, entre sexo masculino e feminino.

De acordo com o Manual do Trabalho Doméstico
, do Ministério do Trabalho e Emprego o salário oferecido pelo empregador é o salário mínimo Nacional, o qual é fixo e estabelecido por lei, assim como a carga horária trabalhada. Conforme o Decreto nº 8.618 de 29 de dezembro de 2015, regulamentado pela Lei nº 13.152 de 29 de julho de 2015, o salário atual hoje é de oitocentos e oitenta reais (R$ 880,00) com desconto de oito por cento (8%) de Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) e se houver necessidade do empregador, há também o desconto do vale transporte em seis por cento (6%), sendo assim, o salário líquido de uma empregada doméstica atualmente é de R$ 756,80. Não é pago salário regional porque a lei determinou o salário nacional. 

Com isso, a admissão de empregadas domésticas diminuiu após a implementação dos novos direitos, pois os empregadores alegam que o custo para manter uma empregada doméstica é bem alto no momento. (SINE/BAGÉ). De acordo com os dados do SINE, a tabela abaixo demonstra os índices mensais de contratações de empregadas domésticas em Bagé. 
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De janeiro a maio de 2016, 20 (vinte) mulheres foram ao SINE se candidatar a uma vaga de empregada doméstica. No mês de janeiro tiveram 5 (cinco) procuras, em fevereiro 2 (duas), em março 3 (três), em abril 4 (quatro), em maio 1 (uma) e no final 5 (cinco) acabaram desistindo no decorrer dos dias.

7 CLT E A SOCIEDADE ATUAL 
 
A CLT surgiu a partir do Decreto-Lei nº 5.452, de 1 de maio de 1943, sancionada pelo presidente Getúlio Vargas, unificando toda legislação trabalhista existente no Brasil, suas características são a sistematização das leis individuais e relativas de trabalho existentes na época, advindas de novos institutos, buscando atender as necessidades das classes. 


Não é a primeira lei, e sim a primeira lei geral, desde que se aplica a todos empregados, sem distinção entre a natureza do trabalho. Apesar de toda a importância existente na CLT, hoje analisamos, que ela exerceu bastante sua atividade. Hoje, mostram-se desatualizadas diante das evoluções de novas ideias e pensamentos da sociedade, digamos que ela está atrasada ainda que seja um grande marco no nosso ordenamento jurídico. O direito positivo é dinâmico, e se altera, evolui, cresce na medida em que novas necessidades surgem em prol da regulamentação das relações. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 


O resultado final deste artigo científico foi concluído com êxito, pois os novos direitos das domésticas estão sendo implementados no município de Bagé. O objetivo geral do projeto visou analisar como vem sendo implementados esses novos direitos das domésticas e se estão sendo cumpridos. 


Foi concluído que os novos direitos vêm sendo implementados e as domésticas tiveram e ainda vão ter uma grande melhoria tanto na vida profissional como pessoal. 
Também foi observado que o desemprego aumentou no município de Bagé de 2015 para 2016, pois os empregadores estão optando por diaristas para não criar vínculos empregatícios e não precisar arcar com as devidas despesas e pagamentos de uma empregada doméstica. 

Essa pesquisa foi de suma importância, não só em nível de pesquisa para apresentação do trabalho acadêmico, mas como troca de conhecimento sobre os novos direitos que vêm sendo implementados, assim esclarecendo os pontos civilistas, econômicos, políticos, psicológicos e sociológicos que abrangem o tema. A pesquisa realizada foi positiva, apesar de algumas dificuldades em relação aos dados da pesquisa por se tratar de novos direitos, entretanto todos os objetivos foram alcançados. Foi contributivo passar por estas dificuldades e no final, termos obtido todos os objetivos propostos concluídos e esclarecidos com sucesso.


Pela observação dos aspectos analisados foi concluído que é imprescindível, que todos se conscientizem de que a implementação dos novos direitos das empregadas domésticas precisam ser mais valorizadas para sua maior efetivação não só no município de Bagé, mas sim em todos os lugares onde o trabalho é exercido.

 
Foram feitas verificações das execuções desses novos direitos na cidade de Bagé, visando à melhoria e o esclarecimento do que foi proposto aos discentes neste artigo científico pela Faculdade Ideau, assim como visou aumento dos conhecimentos adquiridos durante toda a pesquisa feita. A proposta feita pelo título do artigo foi concluida com êxito, assim como toda a pesquisa feita através dela.  


Durante a execução do trabalho obtivemos algumas dificuldades, como em encontrar um sindicato dos empregados domésticos para fazer uma entrevista estruturada, assim como também em obter dados os quais somente o sindicato poderia nos repassar.  As dificuldades foram inúmeras, mas por fim foram superadas para a conclusão ser estabelecida com êxito.
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Art. 5º - Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros, residentes no país a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, a igualdade, a segurança e a propriedade, nos termos seguintes:


I – Homens e mulheres são iguais em direitos e obrigação, nos termos desta Constituição;


Art. 7º - São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social; 


I – Relação de emprego protegida contra a despedia arbitrária ou sem justa causa, nos termos de lei complementar, que preverá indenização compensatória, dentre outros direitos; 


II – Seguro desemprego, em caso de desemprego involuntário;


III - Fundo de garantia do tempo de serviço;


IV – Salário mínimo, fixado em lei, nacionalmente unificado, capaz de atender as suas necessidades vitais básicas e às de sua família com moradia, alimentação, educação, saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte e previdência social, com reajustes periódicos que lhe preservem o poder aquisitivo, sendo vedada sua vinculação para qualquer fim. 


(CONSTITUIÇÃO FEDERAL, 1988)
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1. Princípio da personalidade: A noção contida neste princípio é de que todo ser humano tem direito à sua existência reconhecida, o que lhe acarreta atribuição de direitos e obrigações.�6. Princípio da legitimidade da herança e do direito de testar: Este princípio garante a faculdade do indivíduo de dispor de seus bens do modo como assim determinar, planejando a maneira como este será transmitido a seus herdeiros.�7. Princípio da igualdade social: O seguinte princípio defende o perfeito equilíbrio entre o ganho do particular e a saúde da sociedade como um todo, evitando ao máximo as desigualdades e injustiças sociais.�8. Princípio da solidariedade social: Este princípio atenta para a importância da função social da propriedade e dos negócios jurídicos, conciliando as necessidades da coletividade e dos interesses particulares.








Nas obras de Luís Roberto Barroso, tem-se que o referido princípio “representa a superação da intolerância, da discriminação, da exclusão social, da violência, da incapacidade de aceitar o outro, o diferente, na plenitude de sua liberdade de ser, pensar e criar” (2009, p. 336). 








A atividade doméstica sempre foi essencial para muitas casas de família, especialmente no desenvolvimento das famílias no Brasil, mas ainda se observa, com bastante nitidez, a discriminação. Na maioria das vezes esse trabalho é realizado por mulheres negras, pobres, com baixo grau de escolaridade e informações. Atualmente, há cerca de 7 (sete) milhões de pessoas que exercem atividade doméstica, dentre as quais 95% (noventa e cinco por cento) são mulheres e destas, apenas 30 % (trinta por cento), trabalham de carteira assinada, o que é um descaso, tendo em vista ser um direito conquistado através do Decreto nº 71.885/73. (ALBUQUERQUE, 2012)
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